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O livro “Subtemas e Enfoques na Sustentabilidade 2” contéem 15 capitulos
que abordam pesquisas oriundas de subtemas que enfatizam a tematica da
sustentabilidade e resolucdes de problemas ambientais diversos.

Inicia-se com o importante diagnostico propicio a gestao publica para avaliar
os motivos das migracdes pendulares de trabalhadores de Goias. Em seguida,
tem-se a abordagem da Extrafiscalidade como instrumento do desenvolvimento
socioecondmico a sustentabilidade. A certificacdo de eficiéncia energética em
edificagbes possibilita ao consumidor a melhor tomada de decisdo no momento da
compra do imével.

Apresentam-se estudos com uso do método Monte Carlo em uma instalacéo
de sistema fotovoltaico conectado a rede; modelagem e simulacdo de sistema
fotovoltaico trifasico conectado ao sistema elétrico, bem como o gerenciamento
de redes de energia inteligentes por modelo de redes modulares expansiveis de
instrumentacdo. Uma avaliagdo numérica e experimental é divulgada na utilizagéo
de geragao de vapor para saunas.

E apresentado o cenario de geracdo de residuos industriais nos anos de
2014 e 2015 na Serra Gaucha. O descarte de 6leo residual de fritura em Sdo Paulo
€ analisado com viés de construcéo de politica ambiental integrada para destinacao
correta do residuo. Em outra pesquisa é evidenciado a reciclagem de O6leos
comestiveis como matéria prima em um Laboratério universitario de Gastronomia.

Problemas ambientais em rios € tema de revisdo sistematica que visa
conhecer os contaminantes mais comuns e o monitoramento das aguas do rio Sdo
Francisco. O lodo das Estacdes de Tratamentos de Aguas é averiguado quanto a
destinacdo em aterro sanitario ou compostagem. A Pegada Hidrica Verde é utilizada
em uma fazenda paraense para produgcéo de pastagem para pecuaria.

O sistema consorciado de produgéo organica de milho, feijao e mandioca é
utilizada como auxiliar juntamente com outras técnicas de cultivo. E por fim, tem-se
o estudo da criacdo de um cosmeético natural para tratar melasma.

Excelente leitura.

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: As edificagbes representam uma
importante parcela no consumo mundial de
energia e por isso, nas Ultimas décadas, tém
ganhado atengéo dos governos, que passaram a
adotar politicas para reduzir o consumo no setor.
Entre as possiveis medidas para racionalizagao
do uso da energia nos edificios, & destacado neste
artigo aimportancia e os desafios das certificacbes
de eficiéncia energética em edifica¢cdes. Também
€ apresentada a evolugéo da legislagéo da Uniéo
Europeia para desempenho energético dos
edificios, destacando-se o exemplo de Portugal,
considerado bem-sucedido na aplicacdo da
certificac@o energética em edificacbes. Por fim, &
mostrado a evolucdo do Programa Brasileiro de
Etiquetagem em Edificacbes e as suas proximas
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etapas que contemplam, entre outros fatores,
modificagcdes na etiqueta, que passara a exibir o
consumo real de energia priméria da edificacéo
e visam possibilitar ao consumidor a melhor
tomada de decisdo para compra e planejamento
de seu imbvel.

PALAVRAS-CHAVE: Eficiéncia energética em
edificagdes; Politicas publicas; Atualizacdo PBE
Edifica.

ABSTRACT: Buildings represent an important
part of the world’s energy consumption, and for
this reason, in the last decades, they have gained
attention from governments, which have adopted
policies to reduce consumption in the sector.
Among the possible measures to rationalize the
use of energy in buildings, the importance and
challenges of energy efficiency certifications
in buildings are highlighted in this article. The
evolution of European Union legislation for
the energy performance of buildings is also
presented, highlighting the example of Portugal,
considered successful in the application of energy
certification in buildings. Finally, it is shown the
evolution of the Brazilian Program of Buildings
Labeling and its next steps, which include, among
other factors, changes in the label, which will
show the real consumption of primary energy of
the building and aim to enable the consumer to



make the best decision to purchase and plan your property.
KEYWORDS: Energy efficiency in buildings; Public policy; PBE Edifica update.

Segundo Buges (2014) “o conceito de Eficiéncia Energética ndo pode ser
entendido como uma metodologia estatica, mas como um processo evolutivo onde
ndo existe um marco a ser alcancado e, sim, uma constante busca por processos
e produtos cada vez mais eficientes energeticamente”. Em relacado as certificagdes
de eficiéncia energética em edificacdes, tal definicdo se encaixa perfeitamente,
pois a atualizacado dos regulamentos deve sempre avancar a0 mesmo passo que
implementagdes anteriores sdo instaladas.

Durante as trés ultimas décadas, tanto os paises industrializados quanto os
em desenvolvimento, promoveram politicas para incentivar a redugdo do consumo
de energia nos edificios. A maioria destas politicas pode ser agrupada em trés
categorias: incentivos econOmicos (através de impostos e precos de energia),
programas informativos (campanhas de conscientizagdo energética, auditorias
energéticas) ou requisitos regulatérios (codigos ou certificacdes) (JANDA, 2009).

Com o cenario atual de consumo energético das edificagbes no mundo
e, sobretudo, pelas vantagens obtidas na implementacdo de politicas voltadas
para eficiéncia energética, diversos paises ja estdo aplicando e desenvolvendo
mecanismos de certificacao de edificios. A certificac@o energética de edificios é uma
tendéncia mundial, ja utilizada em diversos paises e em fase de implantagéo por
outros (CARLO e LAMBERTS, 2010).

E realizada uma revisdo tedrica da importancia e desafios para
implementacao das certificacdes de eficiéncia energética em edificacdes, além da
andlise regulamentar e estrutural da evolugcdo da regulamentagdo europeia, que
se estabelece como autoridade mundial no assunto. E destacado o bem-sucedido
exemplo de aplicagdo da regulamentag@o de etiquetagem realizada por Portugal
e, por fim, analisada a atual situagdo do Programa Brasileiro de Etiquetagem em
Edificacédo e as suas proximas etapas na busca da melhor aceitacdo do mercado

consumidor.

O setor das edificacdes € responséavel por cerca de 21% do consumo de
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energia no mundo, percentual que, segundo projegdes, ira se manter para 0 ano
de 2040. Estima-se, ainda, que entre 2015 e 2040 neste setor, 0 consumo de
eletricidade tera um aumento anual de 2% enquanto o consumo de energia nas
edificagbes deverd aumentar 32%, sendo a maior parte deste aumento creditada
aos paises em desenvolvimento. (EIA, 2017).

Nas Figuras 1 e 2 € mostrada uma proje¢éo do consumo mundial dos setores
residencial e comercial de edificacdes, respectivamente, por tipo de fornecimento.
Pode-se verificar a pequena participacao das energias renovaveis (EIA, 2017).

A maior parte das edificagbes aumentam seus custos operacionais por
desconsiderarem, desde a concep¢éo do projeto arquitetdnico até a utilizacédo
final, os critérios da arquitetura bioclimatica, bem como materiais, equipamentos
e tecnologias construtivas voltadas a eficiéncia energética (ASSIS et al., 2007).
Edificios eficientes, mudanca no estilo de vida e padrdes de consumo da populacao
podem reduzir consideravelmente, a curto e médio prazo, as alteracdes promovidas
no clima devido ao uso de energia (FOSSATI, 2008).
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Figura 1: Projecao do consumo mundial de energia do setor residencial em quadrilhdes Btu.
Fonte: EIA (2017).
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Figura 2: Proje¢éo do consumo mundial de energia do setor comercial em quadrilhdes Btu.

Fonte: EIA (2017).

De acordo com Liu, Meyer e Hogan (2010) € evidente a economia obtida

com a utilizagdo de melhorias relacionadas a eficiéncia energética nas edificacoes,

tanto em paises desenvolvidos como nos em desenvolvimento. Porém, o mercado

encontra barreiras que impedem a adog¢é@o de tecnologias eficientes, sendo os

principais fatores destacados a seguir:

Problemas de visibilidade e relevancia dos custos: no momento de de-
cisédo da compra de edificagdes, fatores como gastos futuros em ener-
gia sdo desprezados, porque comparado aos custos iniciais, as faturas
mensais sdo irrelevantes;

Tomada de deciséo nao realizada pelo usuario final: na maioria das ve-
zes no setor construtivo, as decisdes de investimentos sao feitas por
investidores e projetistas, e ndo pelos responsaveis pelo pagamento das
faturas energéticas;

Falta de informacgédo e conhecimento: informacdes sobre eficiéncia ener-
gética sao por diversas vezes incompletas, dificeis de serem obtidas ou
confiaveis. Projetistas e contratantes nem sempre conhecem as tecno-
logias disponiveis, e mesmo quando tem conhecimento néo as utilizam;

Complexidade da construgéo de edificacdes eficientes: o processo de
entrega de uma edificacdo é mais complexo comparado a fabricagdo
de carros ou equipamentos. O projetista de edificagdes trabalha com
diversos outros profissionais independentes, além de fornecedores de
materiais e componentes, diferentemente de funcionarios que sempre
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fabricam o mesmo produto. Para resultados satisfatérios os membros da
cadeia construtiva devem trabalhar em equipe, além de terem conheci-
mento técnico.

Por causa destas barreiras a forca de mercado na implementacédo dos
conceitos de eficiéncia energética ndo pode ser justificada somente pela minimizacdo
do custo econdmico do ciclo de vida. Medidas politicas e regulatérias obrigatorias
s80 necessarias para encerrar este embate (LIU, MEYER e HOGAN, 2010).

A primeira norma energética para edificacbes comerciais foi publicada
pela American Society of Heating, Refrigerating and Air-Conditioning Engineers
(ASHRAE), no ano de 1975, motivada pelo embargo de petréleo realizado pela
Organization of the Petroleum Exporting Countries (OPEC) (HARVEY, 2006).
Desde seu langamento, a ASHRAE 90-75, chamada de Energy Conservation in
New Building Design, passou por diversas revisdes (em 1980, 1981, 1989, 1990,
1999, 2001, 2004, 2007, 2010, 2013 e 2016), e atualmente é dividida em duas
partes: ASHRAE 90.1 — Energy Standard for Buildings Except Low-Rise Residential
Buildings e ASHRAE 90.2 — Energy-Efficient Desing of Low-Rise Residential
Buildings, e usadas em diversas partes dos Estados Unidos e em diversos paises
do mundo (HUNN, 2010; ASHRAE, 2017).

Até a década de 90, poucos paises em desenvolvimento possuiam com
alguma norma ou regulamento de eficiéncia energética em edificacbes e apenas
alguns paises do sudeste da Asia dispunham de certificados energéticos de modo
voluntario para o setor industrial (LIU, MEYER e HOGAN, 2010). No estudo de
Janda (2009), verifica-se que, paises da América Latina, Oriente Médio e Africa, ja
apresentavam algumas certificacdes energéticas.

Liu, Meyer e Hogan (2010) destacam quatro desafios para a implementacao
das Certificagdes de Eficiéncia Energética em Edificacbes nos paises em
desenvolvimento:

+  Ter um amplo e firme compromisso politico com a eficiéncia energética
e/ou mudancas climaticas: a causa inicial do problema nédo é a aloca-
¢éo de recursos para promover a eficiéncia energética, mas o seu nao
reconhecimento como pilar estratégico da energia nacional. Para isso,
€ necessaria a efetivacao de certificacdes podendo a populagéo, entéo,
experimentar os beneficios e apoiar as medidas de eficiéncia energética;

+  Estabelecimento de um sistema eficaz de superviséo governamental
para a construcéo de edificios: a efetividade desta medida depende da
transparéncia e for¢ca do governo, que normalmente é fragil nos paises
em desenvolvimento. Outro problema é a alta informalidade do setor
construtivo nesses paises;

+  Desenvolvimento da capacidade de conformidade da cadeia de supri-
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mentos da construgéo civil: devem ser estabelecidos padrbes para ava-
liar e certificar novos equipamentos eficientes, para a sua utilizagdo e
implantagéo confiavel;

+  Financiamento de custos adicionais para edificios mais eficientes: para
promover a adocao de certificacdes em paises em desenvolvimento de-
vem ser considerados mecanismos de financiamento para compensar
os custos de mercado.

Os desafios abordados sdo superaveis em paises cujo crescimento
econdmico € solido e o governo considera as acoes de eficiéncia energética com
seriedade, porém atingir resultados significativos demanda tempo. A China, por
exemplo, iniciou cedo a implementagcéo de medidas de eficiéncia energética e com
persisténcia obteve um bom resultado, além de forte crescimento econémico (LIU,
MEYER e HOGAN, 2010).

Em 2007, a Unido Europeia (UE) em 2007 se comprometeu com o 20-20-
20 target para 2020, que tem como base a melhoria da eficiéncia energética, com
a redugéo de emissbes de CO, em 20% comparado aos niveis de 1990, 20% do
consumo total mantido pela energia de fontes renovaveis e redugéo de 20% do
uso de energia priméaria em relagéo aos niveis projetados (LIU, MEYER e HOGAN,
2010).

As edificagcdes na UE sao responsaveis por 40% do consumo energético e
36% das emisstes de CO, sendo, entdo, um grande potencial para medidas de
eficiéncia energética. Com a reducéao de 30% no consumo de energia nas edifica¢des
europeias, o consumo total de energia na Europa diminuiria 11%, mais da metade de
uma das metas do 20-20-20 target (LIU, MEYER e HOGAN, 2010).

Em 2002 foi lancada a Diretiva 2002/91/CE relativa ao desempenho
energético dos edificios, que visa melhorar a eficiéncia energética no setor da
constru¢do e que impde na Unido Europeia uma harmonizacdo das metodologias
através de cddigos e medidas. O documento ditava que todos os Estados membros
deveriam adotar as exigéncias normativas até o inicio de 2006 (LIU, MEYER e
HOGAN, 2010; COMISSAO EUROPEIA, 2002).

Especialistas e politicos verificaram que a meta da UE de reducdo de 30%
de energia em edificagcbes até o ano de 2020 ndo poderia ser alcancada através
da Diretiva de 2002, uma vez que enquanto a parcela de edificios existentes era
mais significativa do que a de novos edificios, a Diretiva 2002/91/CE se restringia

aos edificios existentes com area superior a 1000 m2?, os quais representam apenas
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29% do setor de construgdo europeu. Seriam necessarios, entdo, objetivos mais
rigorosos para o desempenho energético das edificagdes (LIU, MEYER e HOGAN,
2010, COMISSAO EUROPEIA, 2002).

No ano de 2008 foi proposta pela Comissdo Europeia e aprovada pelo
Parlamento Europeu uma revisdo da Diretiva 2002/91/CE, com mudangas
fundamentais e uma reformulacédo de compromisso. Em 2010, foi emitida a Diretiva
2010/31/UE, na qual o ambito de aplicagdo da Diretiva de 2002 foi ampliado, abolindo
a exigéncia da limitagdo de reformas somente para grandes edificagbes. Os Estados
Membros deveriam aplicar a nova Diretiva no prazo de dois anos e uma avaliagdo
seria realizada em 2017 (LIU, MEYER e HOGAN, 2010; UNIAO EUROPEIA, 2010).

A reformulagéo exige que todos os edificios construidos apés 2020, atendam
ao conceito Nearly Zero Energy Building (NZEB), ou seja, tenham exigéncia
energética quase nula, significando um desempenho energético elevado onde quase
toda a energia consumida é obtida de fontes renovaveis geradas nas proximidades.
Tal exigéncia devera ser cumprida pelos edificios publicos ap6s 2018 (LIU, MEYER
e HOGAN, 2010; UNIAO EUROPEIA, 2010).

Ja pensando nos proximos passos, a Comiss@o Europeia em novembro de
2016 apresentou um pacote de medidas para manter a competitividade da UE, uma
vez que a transicdo para energias limpas estd mudando os mercados globais de
energia. A Comissao pretende que o bloco conduza a transigao para energia limpa
e ndo somente se adapte a esta fonte de energia. Desta forma, a UE comprometeu-
se a reduzir as emissdes de CO, em pelo menos 40% até 2030, simultaneamente
modernizando a economia, gerando emprego e crescimento para todos os cidadéos
europeus. Na medida proposta sdo apresentados trés objetivos principais: dar
prioridade a eficiéncia energética, assumir a lideranca mundial nas energias
renovaveis e estabelecer condigdes equitativas para os consumidores (COMISSAO
EUROPEIA, 2016).

Entre os programas mundiais de avaliacédo energética de edificagbes, recebe
destaque o portugués, com certificacdes amplamente difundidas e consolidadas
(TELLES, 2016). Pela experiéncia portuguesa no processo de certificacdo
energética de edificacdes, observa-se a necessidade de maior apoio aos programas
de eficiéncia energética, garantindo a sua obrigatoriedade (OLIVEIRA, 2013).

O Sistema de Certificagcao Energética dos Edificios de Portugal, é obrigatério
para todas edificacbes novas, sujeitas a reformas e existentes para contratos de
venda e aluguel, totalizando 1.376.028 etiquetas expedidas desde sua implantacao
08 de janeiro de 2018 (ADENE, 2018).
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O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO),
iniciou, em 1984, a discussdo com a sociedade brasileira sobre a criacdo de
programas de avaliagcdo da conformidade com foco no desempenho energético. Foi
o primeiro passo para chegar ao que hoje é conhecido como Programa Brasileiro de
Etiquetagem (PBE) (PROCEL INFO, 2017).

O Brasil sofreu uma crise energética no inicio do Séc. XXl devido a escassez
de chuvas, que prejudicou o funcionamento pleno das hidroelétricas, e, além disso,
ndo contava com uma quantidade suficiente de fontes alternativas para geragéo de
energia (BOTTAMEDI, 2011). Em resposta, o governo brasileiro publicou em 17
de outubro de 2001 a Lei N°10.295, conhecida como Lei da Eficiéncia Energética
(BRASIL, 2001a), e regulamentada pelo Decreto N° 4.059, em 19 de dezembro de
2001 (BRASIL, 2001b). Tais documentos deram reforgo juridico para os diversos
programas de avaliacdo energética vinculados ao PBE, que se encontravam em
diferentes fases de implementacao, alguns com etiquetagem compulsoéria e outros
visavam a sua obrigatoriedade.

Em 2003, o Programa Nacional de Conservacgéo de Energia Elétrica (Procel)
criou um subprograma voltado especificamente para as edificacdes, o Procel
Edifica. No ano de 2005, o Procel foi nomeado responsavel pela Secretaria Técnica
de Edificagbes, para discutir as questdes técnicas envolvendo os indicadores de
eficiéncia energética. No ano seguinte, o INMETRO criou a Comissao Técnica que
definiu os critérios para obtencédo da Etiqueta Nacional de Conservagéo de Energia
(ENCE) para as edificacbes (PROCEL INFO, 2017).

Foram lancados em 2009 os primeiros documentos do PBE Edifica,
denominados Requisitos Técnicos de Qualidade do Nivel de Eficiéncia Energética
de Edificios Comerciais, de Servicos e Publicos (RTQ-C) e Requisitos de Avaliacdo
da Conformidade do Nivel de Eficiéncia Energética de Edificacdes (RAC). No ano
seguinte, foram langados os Requisitos Técnicos de Qualidade do Nivel de Eficiéncia
Energética de Edificacbes Residenciais (RTQ-R) (PROCEL INFO, 2017).

A etiquetagem de edifica¢des possibilita aos consumidores o conhecimento
do nivel de eficiéncia energética do imdvel, tornando-se uma ferramenta importante
na tomada de decisdo no momento de compra ou aluguel de um imdvel, além de
promover a busca por edificagdes mais eficientes e redugado no consumo de energia
elétrica. Para o governo brasileiro, € um instrumento fundamental tanto para a
andlise do desempenho energético como para auxilio na melhoria de programas e
regulamentacdes para promocédo da eficiéncia energética nas edificagcbes do pais
(ELETROBRAS, INMETRO e CB3E, 2013).

No ano de 2016, o Brasil consumiu 520,03 TWh de eletricidade, sendo as
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edificagbes responsaveis por aproximadamente 51% deste consumo, considerando
os setores residencial com 25,6%; comercial com 17,2%; e publico com 8,3%
(EPE,2017).

Um potencial de redu¢é@o de 30% no consumo de energia elétrica é estimado
para as edificacbes que efetuarem reformas que contemplem os conceitos de
eficiéncia energética e em até 50% para os novos edificios que considerarem
alternativas de eficiéncia energética desde a fase de projeto (PROCEL INFO, 2017).

Na Instru¢do Normativa N°02 de 2014 do Ministério do Planejamento,
Orcamento e Gestdao (MPOG), sdo definidas as regras para a utilizacdo da ENCE
em projetos de novas edificagbes publicas federais ou que recebam retrofit. Projetos
de novas edificacdes devem, obrigatoriamente, obter a ENCE geral classe “A” e
obras de retrofit devem ser feitas visando a obtencdo da ENCE parcial classe “A”
para o quesito reformado, salvo casos especificos de inviabilidade (MPOG, 2014).

Além dos edificios publicos federais, outras categorias tendem a sair da
etiquetagem voluntéaria para a obrigatoria. Segundo o Plano Nacional de Eficiéncia
Energética (PNEf), publicado em 2011, a regulamentacdo deve transformar
em compulséria a ENCE para demais prédios publicos em um horizonte de 10
anos, edificios comerciais e de servicos em 15 anos e residenciais em 20 anos
(MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA, 2011).

Desde 2012 foi criado um acordo entre Brasil e Portugal para a etiquetagem
em edificagbes, que pode ajudar a implantagdo e desenvolvimento do programa
brasileiro, visto que a Agéncia para Energia de Portugal (Adene) detém um
conhecimento pratico, raro e reconhecido mundialmente na implementacdo de
certificagé@o energética em edificagdes. (PROCEL INFO, 2018).

A partir de 2014, o Procel Edifica e o Centro Brasileiro de Eficiéncia
Energética em Edificagdes tém planejado uma mudanga do método de avaliagéo do
PBE Edifica. A nova versao dos regulamentos deve ser lancada em meados de 2018
e tera como principal mudancga a apresentacdo do consumo de energia primaria da
edificagé@o, assim como acontece em Portugal e diversos paises da Unido Europeia
(CB3E, 2017).

Aatualizagéo fornecera o consumo real da edificagéo, auxiliando o consumidor
na tomada de deciséo na escolha e planejamento de seu imovel. A proposta surgiu
devido as limitacbes do atual método prescritivo do RTQ-C. A avaliagéo sera
baseada no consumo de energia primaria e compara a edificacdo considerando
suas caracteristicas reais com a mesma edificacéo através de valores de referéncia,
que sdo equivalentes a classe D da etiqueta de eficiéncia energética (CB3E, 2017).

O PBE Edifica, que tem carater voluntario com excec¢ao dos edificios publicos
federais, soma um total de 4.753 etiquetas expedidas desde a implantagédo do
programa de etiquetagem até a atualizacdo de 03 de janeiro de 2018 (INMETRO,
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2018).

Na figura 3 sdo apresentadas a atual ENCE geral de projeto e a primeira
pagina da ENCE geral de projeto proposta pela atualizagdo, para edificagdes
comerciais, de servicos e publicas.

As bonificagbes que atualmente podem elevar a classificagdo da edificacéo
serdo retiradas e passaréo a ser consideradas no consumo total de energia primaria
da edificagédo. A avaliagéo dos sistemas (envoltéria, iluminacdo e condicionamento
de ar) realizada por equivalentes numéricos ponderados de consumo em kWh sera
substituida por uma classificagdo que analise a eficiéncia energética da edificacao
em uma escala baseada no consumo de energia priméaria (kWh/ano). No caso de
geragéo de energia local por fonte renovavel, este valor sera descontado do total do
consumo de energia primaria. A classe energética D sera estabelecida como valor
de referéncia. O certificado ainda apresentara informacdes do uso racional de agua
e emissoes de diéxido de carbono (INMETRO, 2010; CB3E, 2017).

Na figura 4 sdo apresentadas a atual ENCE de projeto e a primeira pagina da
ENCE de projeto proposta pela atualizagéo, para edificagdes residenciais.

Também serdo excluidas as bonificagbes, que fardo parte do célculo do
consumo de energia primdria. As avalicdes de desempenho de verdo e inverno
também serdo desconsideradas e substituidas por uma escala percentual informativa
de horas ocupadas de conforto. O aquecimento de agua avaliado atualmente, sera
incluido e descontado no célculo de consumo de energia primaria da edificacéo.
Ainda, seréo apresentados o percentual de energia gerada por fontes renovaveis
locais, as emissbes de CO, e o percentual de agua economizada pelo uso racional
(CBS3E, 2017).

Subtemas e Enfoques na Sustentabilidade 2



Eficiéncia Energética
Edificacoes Comerciais, de Servigos
e Publicas

Edificagao: XXX)OXXX 0000000000000

Eficiéncia Energética
Edificag6es Comerciais, de Servigos
e Publicas

Edificagao: XXXXX xxxxxx

N

Etiqueta
PROJETO

N

INMETRO
PBE Edifica

INMETRO
PBE Edifica

g toueta
EDIFICACAO
CONSTRUIDA

Mais eficiente

Bonificagdes: X, XX

- Racionalizagéo de dgua: x,xx

- Aquecimento solar de dgua: x.xx
- Energia edlica: xxx

- Energia solar fotovoltaica: xxx

- Sistemas de 30 e o

ficagao ou parcels

CLASSIFICAGAO DA EDIFICAGAO
Area lluminada: xoxx

Condicionamento de ar
Edifcagao ou parcela

ENCE T v w =
ENCE O nivel de eficiéncia energética alcangado deve ser
« M Proseto L] EDIFICAGAS, | rlimado pela ENGE DA EDIFIGAGAO GONSTRUIDA |
.7 \:;g " Xlx 'h ﬂ
n relagio a0 D
Menos eficiente
I™ 0 nivel de eficiénci éti deve ser pela |
ETIQUETA DA EDIFICAGAO CONSTRUIDA N
Pré-requisitos gerais Envoltéria
Crle e Area total: xoxxx M
- Circuitos elétricos &
P & — Menos eficiente
- Aquecimento de agua Consumo Anual de Gés: xx,xx mlano.
- onsumo Anusi g Enrg Enca 000k KM
lluminagédo Coneume do Energia Prinaria Eifcacao ot KW

% -
de energia
renovavel

Geragao: X%

técnicas ou de sistemas: x,xx

ANC: xicxxx m*

ipo
AC: o000 m EaNumV- c,x Uso

Informativo

Emi

Subtemas e Enfoques na Sustentabilidade 2

- Elevadores: x.xx

2 Pora verficar  val

Figura 3: Modelo da ENCE atual e ENCE proposta pela atualizagdo de Edificacbes
comerciais, de servicos e publicas.

Fonte: INMETRO (2013); CB3E (2017).

Os documentos disponiveis para consulta publica com as propostas de
atualizacéo do método para a avaliagdo da eficiéncia energética em edificagbes com
base na energia primaria se limitam a questdes técnicas e ndo apresentam, até este
momento, recomendagdes de mudancas estruturais na aplicagdo da etiquetagem,
como, por exemplo, em relagdo a obrigatoriedade da certificagdo energética de
edificios no Brasil (CB3E, 2017).

61 CONSIDERACOES FINAIS

Diante do alto consumo de eletricidade no Brasil e sendo as edificacbes
responsaveis por, aproximadamente, 51% deste consumo, fica evidente a
necessidade da aplicagdo de requisitos regulatérios, como as certificacdes
energéticas em edificagdes, que promovem e estimulam a melhoria da eficiéncia
energética, benéfica tanto para o governo como para o consumidor final. A
necessidade de constante atualizacdo de metas e normas, a exemplo da UE, indica
que a revisdo no PBE Edifica é fundamental para o avanco destas certificagdes, em
busca de um produto, ou seja, uma ENCE, mais amigavel para o publico e que além

de apresentar uma estimativa real de consumo energético, trara informacdes sobre
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as emissbes de CO,, uso racional de agua e geragéo local de energia por fontes
renovaveis. Todavia, ainda sera necessario estabelecer mudangas estruturais na
aplicacao da etiqueta, visando principalmente a sua obrigatoriedade, a fim de obter
resultados significativos.
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Figura 4: Modelo da ENCE atual e ENCE proposta pela atualizagéo de Edificacbes
residenciais.

Fonte: INMETRO (2013); CB3E (2017).
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